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PREFEITURA MUNICIPAL DE TIJUCAS DO SUL

GABINETE DO PREFEITO
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PROJETO DE LEI N° 10, DE 19 DE JUNHO DE 2017
Dispõe sobre a arrecadação e distribuição de honorários advocatícios entre os Advogados Públicos da Administração Direta do Município de Tijucas do Sul, como previsto no § 19, do art. 85, do Código de Processo Civil e dá outras providências

A Câmara Municipal de Tijucas do Sul aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Nas ações judiciais de qualquer natureza, em que for parte o Município de Tijucas do Sul, os honorários advocatícios fixados por arbitramento, acordo ou sucumbência pertencem integralmente aos ocupantes do cargo efetivo de Advogado do quadro da Administração Direta e ao Procurador do Município.
§ 1º O disposto no caput abrange todas as ações ajuizadas em que o Município figure como parte, quer estejam suspensas ou em andamento.
§ 2º Os honorários constituem verba variável, não incorporável nem computável para cálculo de qualquer vantagem remuneratória.
§ 3º Os honorários serão partilhados em partes iguais entre o Procurador do Município e os ocupantes do cargo de provimento efetivo de Advogado que estejam em exercício no momento da percepção da verba honorária a ser rateada.
§ 4º O Advogado em estágio probatório e/ou ocupante de cargo efetivo e que esteja ocupando cargo de confiança ou comissionado junto ao Poder Executivo Municipal, também terá direito ao rateio dos honorários previstos nesta Lei.
§ 5º Os honorários previstos no caput deste artigo são verbas de natureza privada, não constituindo encargos da Fazenda Pública Municipal, sendo pagos exclusivamente pela parte sucumbente ou devedora.
§ 6º A remuneração de cada advogado, considerando os seus vencimentos acrescidos de honorários de sucumbência, não poderá, mensalmente, superar o limite imposto no art. 37, XI, da Constituição Federal.
Art. 2º Os honorários advocatícios serão depositados em conta bancária designada "honorários", para posterior rateio entre os titulares do direito elencados no art. 1º desta Lei.

Parágrafo único. Os valores serão repassados aos titulares do direito, em partes iguais, até o último dia útil de cada mês.

Art. 3º Será designado pelos advogados públicos efetivos, um advogado para, juntamente com o Procurador do Município:

I - controlar a conta bancária destinada aos depósitos de honorários;

II - ter acesso à planilha online e extratos bancários da conta referida;

III - fiscalizar o rateio dos valores.

Parágrafo único Será mantida devidamente arquivada cópia do relatório de rateios de honorários, do extrato mensal da conta do rateio e da posição do saldo da conta.

Art. 4º Será suspensa a distribuição de honorários ao titular do direito ou beneficiário, em qualquer das seguintes condições:

I - em licença por interesse particular;

II - em licença para campanha eleitoral;

III - em exercício de mandato eletivo;

IV - em licença para acompanhar cônjuge servidor público que servir em outro ponto do Estado, do território nacional, ou no estrangeiro;

V - em cumprimento de penalidade de suspensão.

§ 1º Será excluído da distribuição de honorários o titular do direito ou beneficiário que perder o cargo por exoneração, demissão, falecimento ou pela posse em outro cargo, desde que dela se verifique acumulação indevida.

§ 2º O advogado que requerer a exoneração ou for demitido do cargo não fará jus percepção do rateio do mês em que se efetivou o desligamento dos quadros da Procuradoria.

Art. 5º Os valores recebidos a título de honorários advocatícios não integrarão a remuneração, para nenhum efeito.

Art. 6º É nula qualquer disposição, cláusula, regulamentação ou ato administrativo que retire do advogado o direito ao recebimento e rateio dos honorários advocatícios de que trata essa Lei.
Art. 7º Os valores relativos aos honorários advocatícios serão levantados preferencialmente pelo advogado atuante no processo e transferido automaticamente para a conta bancária criada e gerida na forma dos art. 2º e 3º desta Lei.
§ 1º O Procurador do Município atuante no processo deverá requerer que os honorários advocatícios sejam objeto de alvará apartado, bem como que sejam creditados na conta bancária referida no art. 2º.

§ 2º Nos processos em que o alvará for expedido de forma automatizada na conta do Município de Tijucas do Sul, assim como nos casos em que houver pagamento administrativo, a Secretaria Municipal de Finanças deverá proceder a imediata transferência dos valores relativos aos honorários advocatícios para a conta bancária referida no art. 2º.
§ 3º Os recursos a que se refere este artigo serão depositados diretamente pelo sucumbente, pelas secretarias ou escrivanias do foro competente, ou pelos Advogados beneficiários dos respectivos alvarás judiciais.

§ 4º Estando o débito ajuizado, a ocorrência de pagamento total ou parcial, parcelamento, compensação, transação ou dação em pagamento, não afasta a obrigação da quitação dos honorários advocatícios, os quais serão recolhidos conjuntamente com a obrigação principal, em guia única, destacados, ou em guia separada, emitida pela Secretaria Municipal de Finanças.

Art. 8º É nula qualquer disposição, cláusula, regulamentação ou ato administrativo que retire do Procurador e dos Advogados do Município de Tijucas do Sul o direito ao recebimento e rateio dos honorários advocatícios de que trata essa Lei.

Art. 9o. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito do Município de Tijucas do Sul, Estado do Paraná, em 19 de junho de 2017.
ANTONIO CÉSAR MATUCHESKI

Prefeito

MENSAGEM N° 10/2017

Exmo. Senhor Presidente,

Encaminho a Vossa Excelência, para apreciação dessa Câmara de Vereadores, Projeto de Lei que tem por objetivo disciplinar a distribuição dos honorários advocatícios de sucumbência, nas ações em que o município figura como parte, entre os ocupantes do cargo de Advogado e Procurador do Município.
Segundo dispõe o art. 23, da Lei nº 8.906/94 (Estatuto da Advocacia e OAB), os honorários pertencem ao advogado que atuou na causa.
Art. 23. Os honorários incluídos na condenação, por arbitramento ou sucumbência, pertencem ao advogado, tendo este direito autônomo para executar a sentença nesta parte, podendo requerer que o precatório, quando necessário, seja expedido em seu favor.
Por conta dessa disposição legal, quase a totalidade dos estados e dos municípios brasileiros editaram leis para regulamentar a distribuição dos honorários entre os advogados e procuradores municipais.
Mesmo diante da clareza do texto do art. 23, da Lei 8.906/94, ainda pendia discussão sobre a possibilidade de recebimento de honorários pelos advogados públicos, o que acabou após a entrada em vigor do novo Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/2015), cujo art. 85, em seu § 19, assim dispõe:
Art. 85. A sentença condenará o vencido a pagar honorários ao advogado do vencedor.
....

§ 19. Os advogados públicos perceberão honorários de sucumbência, nos termos da lei. (grifamos)
Por força da nova legislação todos os entes públicos estão adequando e atualizando a legislação sobre o tema dos honorários, inclusive a União, que recentemente editou a Lei nº 13.327/2016 que trata da distribuição dos honorários entre os integrantes da Advocacia Geral da União, Procuradores da Fazenda Nacional dentre outros.
A questão já está bem pacificada entre os Tribunais de Conta dos Estados, como se infere na recente decisão prolatada pelo TCE/MG, que segue abaixo:
“EMENTA: CONSULTA – HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA – DISTRIBUIÇÃO PARA RATEIO ENTRE PROCURADORES MUNICIPAIS – POSSIBILIDADE – VERBA VARIÁVEL NA COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO – NECESSIDADE DE LEI REGULAMENTADORA E DE INGRESSO DOS VALORES NOS COFRES DO ENTE PÚBLICO – OBSERVÂNCIA AO LIMITE CONSTITUCIONAL. 1 – É possível que os honorários advocatícios de sucumbência componham a base remuneratória dos advogados públicos, desde que haja previsão legal e ingresso desses valores nos cofres do ente público e observância ao limite de remuneração constitucional. 2 – A lei que autorizar o rateio dos honorários advocatícios de sucumbência deve estabelecer uma sistemática apropriada para isso, dispondo, necessariamente, sobre o ingresso aos cofres públicos desses valores para, a partir daí, servirem como base de cálculo, de rateio ou redistribuição, normalmente, como verba variável para limite do teto remuneratório constitucional. 3 – Superveniência da Lei Federal n. 13.105/2015, que regulamenta a matéria no art. 85, § 19”. (Consulta nº 837432 – TCE/MG)
A Ordem dos Advogados do Brasil – OAB, também tem recomendado a regulamentação da matéria, como se verifica no Ofício Circular nº 692/2017, cuja cópia segue em anexo.
Ante ao exposto, considerando que o nosso município não conta com legislação sobre o tema, decidimos regulamentar a questão do recebimento e rateio dos honorários de sucumbência aos advogados públicos integrantes de nosso quadro de servidores.
Certo de contar com o apoio dos nobres integrantes dessa Casa de Leis na aprovação da proposta, renovo meus protestos de elevada estima e consideração por Vossa Excelência, subscrevendo-me





Cordialmente,

Antônio Cesar Matucheski

Prefeito
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